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A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE GOIÁS
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO MARANHÃO
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PARÁ
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PARANÁ
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA
A DV . ( A / S ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE RORAIMA
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
A DV . ( A / S ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SERGIPE
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SERGIPE
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE TOCANTINS
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE TOCANTINS
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
AM. CURIAE. : INSTITUTO BRASILEIRO DE PETRÓLEO E GÁS - IBP
A DV . ( A / S ) : CARLOS EDUARDO CAPUTO BASTOS (02462/DF)
A DV . ( A / S ) : ALEXANDRE PACHECO BASTOS (52682/DF)
A DV . ( A / S ) : ANA CAROLINA ANDRADA ARRAIS CAPUTO BASTOS (26891/DF)
AM. CURIAE. : CONSELHO DE PRESIDENTES DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA DO BRASIL
A DV . ( A / S ) : RAFAEL THOMAZ FAVETTI (15435/DF)
AM. CURIAE. : SINDICATO BRASILEIRO DAS DISTRIBUIDORAS DE COMBUSTÍVEIS - SINBRACOM
A DV . ( A / S ) : SERGIO MONTENEGRO DE ALMEIDA FILHO (16744/CE, 59063/DF, 29832

A/PB, 01248/PE, 104104/PR, 352103/SP)
AM. CURIAE. : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
A DV . ( A / S ) : DIOGO LOPES DE BARBOSA LEITE (168945/RJ)

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, homologou o acordo firmado entre a
União e todos os Entes Estaduais e Distrital para encaminhamento ao Congresso Nacional
para as providências cabíveis acerca do aperfeiçoamento legislativo nas Leis Complementares
192/2022 e 194/2022, devendo a União apresentar o correspondente PLP, para fins de
cumprimento do acordado, além de o Tribunal de Contas da União ser comunicado do
resultado deste julgamento, tudo nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual
Extraordinária de 14.12.2022 (00h00) a 14.12.2022 (23h59).

Acordo em Ação Direta de Inconstitucionalidade e Arguição de Descumprimento
de Preceito Fundamental. 2. Discussão sobre a constitucionalidade das Leis Complementares
192/2022 e 194/2022, diante do art. 155, §§ 2º, 4º, IV, e 5º, da Constituição Federal, entre
outros. 3. ADI 7.191. Monofasia, uniformidade e alíquota ad rem do ICMS sobre combustíveis
(art. 3º, inciso V, "a", "b" e "c"; art. 6º, §§ 4º e 5º; art. 7º; art. 8º, todos da Lei Complementar
192/2022) 4. ADPF 984. Debate sobre a essencialidade de combustíveis, energia elétrica,
telecomunicações e transporte para fins de cobrança do ICMS, nas leis estaduais e distrital
das 27 (vinte e sete) unidades federativas. 5. Comissão Especial, como técnica
autocompositiva de mediação e conciliação, formada nos autos. Proposta de solução para o
impasse federativo. Possibilidade de realização de acordo em parte. 6. Acordo referendado
formalmente pela União e por todos os Entes Estaduais e Distrital. Homologação judicial, com

explicitações e condicionantes. 7. Encaminhamento ao Congresso Nacional para as
deliberações cabíveis. 8. Acompanhamento do cumprimento a cargo desta Corte.

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 1.012 (12)
ORIGEM : 1012 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : PARÁ
R E L AT O R : MIN. EDSON FACHIN
R EQ T E . ( S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PARÁ
I N T D O. ( A / S ) : JUÍZA DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BARUERI
I N T D O. ( A / S ) : JUÍZA DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DO FÓRUM REGIONAL DE CAMPO GRANDE/RJ
I N T D O. ( A / S ) : JUÍZA DE DIREITO 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO
I N T D O. ( A / S ) : JUÍZA DE DIREITO DA 27ª VARA CÍVEL DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO
I N T D O. ( A / S ) : JUÍZA DE DIREITO DA 48ª VARA CÍVEL DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO
I N T D O. ( A / S ) : JUÍZA DO TRABALHO DA 6ª VARA DO TRABALHO DE DUQUE DE

CAXIAS
I N T D O. ( A / S ) : JUIZ DO TRABALHO DA 24ª VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO
I N T D O. ( A / S ) : JUÍZA DO TRABALHO DA 17ª VARA DO TRABALHO DE SALVADOR
I N T D O. ( A / S ) : JUIZ DO TRABALHO DA 18ª VARA DO TRABALHO DE SALVADOR
I N T D O. ( A / S ) : JUIZ DO TRABALHO 24ª VARA DO TRABALHO DE SALVADOR
I N T D O. ( A / S ) : JUÍZA DO TRABALHO DA 39ª VARA DO TRABALHO DE SALVADOR

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente o pedido formulado
na arguição de descumprimento de preceito fundamental para suspender e cassar os
efeitos das decisões judiciais que determinam a constrição (arresto, sequestro, bloqueio,
penhora e liberação de valores) de recursos públicos do Estado do Pará, destinados à
execução dos Contratos de Gestão nº 23/14, 01/17, 03/17, 04/17 e 05/17, referidos na
petição inicial e executados pela Organização Social "Pró-Saúde", declarando a
inconstitucionalidade dos atos impugnados, nos termos do voto do Relator. Falou, pelo
requerente, a Dra. Viviane Ruffeil Teixeira Pereira, Procuradora do Estado do Pará.
Plenário, Sessão Virtual de 2.12.2022 a 12.12.2022.

CONSTITUCIONAL. ADPF. BLOQUEIO DE RECEITAS PÚBLICAS VINCULADAS A
CONTRATO DE GESTÃO PARA CONSECUÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES DO STF. 1. O Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência consolidada no
sentido de vedar o bloqueio, penhora ou liberação, de receitas públicas, vinculadas a
contratos de gestão firmados entre o poder público e entidades do terceiro setor para a
prestação de serviços públicos de saúde. 2. Precedentes do STF nas ADPFs nº. 275, 620 e 664,
dentre outras. 3. Em respeito aos princípios da separação de poderes, legalidade
orçamentária, eficiência administrativa e continuidade dos serviços públicos, mostram-se
inconstitucionais decisões judiciais que determinam a constrição de receitas que compõem o
patrimônio público e estão afetas à execução de serviços de saúde, direcionando-as,
indevidamente, para o pagamento de despesas estranhas ao objeto dos contratos de gestão.
4. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental que se julga procedente.

Secretaria Judiciária
ADAUTO CIDREIRA NETO

Secretário

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, Presidente
do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum,
promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 2, DE 2023

Escolhe o Senhor Johnathan Pereira de Jesus para o
cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União,
nos termos do inciso II do § 2º do art. 73 da
Constituição Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É escolhido o Senhor Johnathan Pereira de Jesus para o cargo de

Ministro do Tribunal de Contas da União, nos termos do inciso II do § 2º do art. 73 da
Constituição Federal e do inciso II do caput do art. 105 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de
1992, em decorrência da aposentadoria da Ministra Ana Lúcia Arraes de Alencar, publicada
no Diário Oficial da União, Seção 2, de 22 de julho de 2022, página 1.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 8 de fevereiro de 2023
Senador RODRIGO PACHECO

Presidente do Senado Federal

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 11.410, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2023

Dispõe sobre as competências da Secretaria-Executiva
da Câmara de Comércio Exterior do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços
quanto à gestão dos recursos do Fundo de Garantia à
Exportação - FGE.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Compete à Secretaria-Executiva da Câmara de Comércio Exterior do
Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços:

I - autorizar a garantia da cobertura dos riscos comerciais e dos riscos políticos e
extraordinários assumidos pela União, em decorrência do Seguro de Crédito à Exportação,
nos termos estabelecidos pela Lei nº 6.704, de 26 de outubro de 1979; e

II - autorizar o pagamento de indenizações, no âmbito do Seguro de Crédito à
Exportação, com recursos públicos, após os procedimentos de regulação de sinistros.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 8 de fevereiro de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho

DECRETO Nº 11.411, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2023

Regulamenta a licença para o desempenho de mandato
classista de que trata o art. 92 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 92 da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto regulamenta a licença para o desempenho de mandato
classista de que trata o art. 92 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 2º A licença a que se refere o art. 1º será concedida, sem remuneração, ao
servidor para:

Atos do Congresso Nacional
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I - desempenhar mandato classista em:
a) confederação sindical;
b) federação sindical;
c) associação de classe de âmbito nacional;
d) sindicato representativo da categoria; ou
e) entidade fiscalizadora da profissão; ou
II - participar de gerência ou administração em sociedade cooperativa constituída

por servidores públicos para prestar serviços a seus membros.
§ 1º Somente poderão ser licenciados os servidores eleitos para cargos de

direção ou de representação nas entidades de que trata o caput cadastradas em Sistema
Estruturante de Gestão de Pessoal da Administração Pública Federal previsto no Decreto nº
10.715, de 8 de junho de 2021.

§ 2º A licença terá duração igual à do mandato classista e poderá ser renovada
na hipótese de reeleição.

§ 3º Na concessão da licença, serão observados os seguintes limites:
I - para entidades com até cinco mil associados, dois servidores;
II - para entidades com cinco mil e um a trinta mil associados, quatro servidores; e
III - para entidades com mais de trinta mil associados, oito servidores.
Art. 3º O afastamento em decorrência da licença de que trata este Decreto

será considerado como de efetivo exercício, exceto para fins de promoção por
merecimento.

Art. 4º O servidor licenciado poderá optar por permanecer vinculado à folha de
pagamento do órgão ou da entidade de lotação, desde que a entidade na qual esteja exercendo
o mandato classista realize o recolhimento mensal em favor do ente público de todas as parcelas
que compõem a remuneração do licenciado, exceto a contribuição previdenciária patronal.

§ 1º A opção do servidor licenciado e o compromisso de recolhimento mensal
pela entidade previstos no caput serão realizados de maneira expressa.

§ 2º A opção do servidor licenciado por permanecer vinculado à folha de
pagamento implicará a sua anuência ao recolhimento mensal da contribuição previdenciária a
que se refere o § 3º do art. 183 da Lei nº 8.112, de 1990, e à consequente manutenção de
sua vinculação ao Regime Próprio de Previdência Social da União.

§ 3º O valor relativo à remuneração do servidor licenciado será recolhido em
favor do órgão ou da entidade de lotação até o quinto dia útil do mês anterior à data
prevista para o pagamento da remuneração.

§ 4º O não recolhimento tempestivo do valor da remuneração implicará a retirada
do servidor da folha de pagamento por parte do órgão ou da entidade de lotação, permitida
a sua reinclusão após a regularização.

Art. 5º O órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC
editará as normas complementares necessárias à execução do disposto neste Decreto.

Art. 6º Fica revogado o Decreto nº 2.066, de 12 de novembro de 1996.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor em 31 de março de 2023.
Brasília, 8 de fevereiro de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Esther Dweck

Presidência da República

GABINETE PESSOAL DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
PORTARIA Nº 142, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2023

O CHEFE DO GABINETE PESSOAL DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
e no Decreto nº 11.400, de 21 de janeiro de 2023, resolve:

Art. 1º Delegar ao Diretor de Gestão Interna do Gabinete Adjunto de Gestão
Interna do Gabinete Pessoal do Presidente da República a competência para, observadas as
disposições legais e regulamentares, praticar os atos de interrupção de férias de servidores
do Gabinete Pessoal do Presidente da República, nos termos do Artigo 80 da Lei 8.112, de
11 de dezembro de 1990.

Art. 2º Delegar ao Diretor de Gestão Interna do Gabinete Adjunto de Gestão
Interna do Gabinete Pessoal do Presidente da República a competência para gerenciar as
informações funcionais dos servidores do Gabinete Pessoal do Presidente da República.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCO AURÉLIO SANTANA RIBEIRO

Ministério da Agricultura e Pecuária

SECRETARIA EXECUTIVA
SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA

E PECUÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS
PORTARIA MAPA Nº 28, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2023

O Superintendente Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento em Goiás,
no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 262 e no artigo
292 do Regimento Interno da Secretaria Executiva, aprovado da Portaria nº 561, de 11 de
abril de 2018, publicada no DOU de 13 de abril de 2018, resolve:

Artigo 1º - Habilitar o médico veterinário FABRÍCIO CIMINO DUARTE, CRMV-GO
nº 4995 para emitir Guia de Trânsito Animal - GTA para trânsito intra e interestadual de
AVES e OVOS FÉRTEIS no município de Luziânia. Processo SEI nº 21020.002422/2016-27.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE EDUARDO DE FRANCA

SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E
PECUÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DIVISÃO DE DEFESA AGROPECUÁRIA
SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS E SANIDADE VEGETAL

PORTARIA Nº 75, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2023

A CHEFE DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS E SANIDADE VEGETAL,
da DDA/SFA-SP, no uso de suas atribuições, que lhe confere o inciso XVI do artigo 267
do Regimento Interno da Secretaria Executiva (SE/MAPA), aprovado pela Portaria
Ministerial nº 561, de 11 de abril de 2018, publicada no DOU de 13 de abril de 2018,
tendo em vista o disposto na Lei n° 6894, de 16 de dezembro de 1980, Decreto 4954,
de 14 de janeiro de 2004, alterado pelo Decreto n° 8384, de 2014 e na Instrução
Normativa MAPA n° 53, de 24 de outubro de 2013 e o que consta do Processo
21052.031160/2017-11, resolve:

Art. 1° Revogar a Portaria SISV-SP N° 74, publicada no D.O.U. de 07 de
fevereiro de 2023, e seus efeitos.

Art. 2º Permanece ativo o credenciamento da empresa BAYER S.A., CNPJ n°
18.459.628/0021-69, com sede na Avenida Doutor Roberto Moreira, 5005 - setor EAE,
bairro Recanto dos Pássaros, CEP 13.148-914, no Município de Paulínia/SP, e campo
experimental localizado em mesmo endereço, como Instituição Privada de Pesquisa
para realizar ensaios de eficiência e viabilidade agronômica, visando o registro de
produtos novos, abrangidos pelo Art. 15 do regulamento da Lei N.º 6.894 de 1980,
disposto na Portaria Nº 391 de 23/12/2016 e publicada no DOU N.º 138 de
20/07/2016.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CAROLINA DE ARAÚJO REIS

SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
DO ESTADO DO MATO GROSSO

PORTARIA Nº 60, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2023

O Superintendente da Superintendência Federal de Agricultura e Pecuária no
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere o Regimento Interno das
SFAs, aprovado pela Portaria nº 561, de 11 de abril de 2018 e, considerando o que consta
no Decreto-Lei nº 818, de 05 de setembro de 1969 e na Instrução Normativa nº 22, de 20
de junho de 2013 e processo SEI 21024.000013/2023-85, resolve:

Art. 1º Habilitar a Médica Veterinária MARINA DAMIANA VALENCIO LEITE,
inscrito no CRMV-MT sob nº 6749, para fornecer Guia de Trânsito Animal (GTA) para fins de
trânsito intra-estadual de equídeos e ruminantes em eventos com aglomerações de animais
no estado de Mato Grosso, observando as normas e dispositivos sanitários legais em vigor.

GISELE FATIMA NUNES RONDON

SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E
PECUÁRIA DO ESTADO DO PERNAMBUCO

PORTARIA Nº 25, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2023

O Superintendente Federal da Superintendência Federal de Agricultura e
Pecuária no Estado de Pernambuco, no uso da competência que lhe foi delegada pela
Portaria nº 1.676, de 11 de julho de 2016, publicada no Diário Oficial da União de 12 de
julho de 2016 e art. 262, da Portaria Ministerial 561, de 11 de abril de 2018, publicada no
Diário Oficial da União de 13 de abril de 2018, da Portaria SE/MAPA nº 16, de 12 de
janeiro de 2023, publicada no Diário Oficial da União de 16 de janeiro de 2023, e tendo em
vista o que consta do Processo SEI 21036.001628/2016-61, resolve.

Art. 1º MODIFICAR a área de atuação da Habilitação do Médico Veterinário
EVÂNIO OLIVEIRA, CRMV-PE nº 1576 para a emissão de Guia de Trânsito Animal - GTA no
trânsito intraestadual e interestadual de aves e ovos férteis com finalidade de produção de
carne, ovos e material genético para os municípios pertencentes às ULSAV's de Recife,
Timbaúba, Gravatá, Bonito, Vitória de Santo Antão, Carpina e Serra Talhada, além do município
de Itapissuma do Estado de Pernambuco, observando normas e dispositivos em vigor

Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir data de sua publicação.

CARLOS ANTÔNIO RIBEIRO RAMALHO JÚNIOR

SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA Nº 16, DE 26 DE JANEIRO DE 2023

A SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA DO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso
de suas atribuições legais e regulamentares, em especial as dispostas nos artigos 262 e
292, do Regimento Interno da Secretaria Executiva, Portaria no 561/18, de 11/04/2018,
publicado no DOU de 13/04/2018, tendo em vista o disposto na portaria SDA nº 385, de
25 de agosto de 2021, na Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, no Decreto nº 4.074, de
4 de janeiro de 2002 e o que consta no Processo 21042.000709/2018-44 , resolve:

Art. 1º Alterar a relação institucional, sob o número nº BR RS0625, da empresa
Madepallet Indústria de pallets e Secagem de madeira Eireli - ME, CNPJ nº 20.862.635/0001-
05, localizada na Linha Boêmios. s/nº - 4º Distrito, Farroupilha - RS, em cadastramento para
realizar tratamento fitossanitário com fins quarentenários no trânsito internacional de
vegetais, partes de vegetais, produtos de origem vegetal e de outros artigos
regulamentados, nas modalidades: POR CALOR: Ar quente forçado; Secagem em estufa;

Art. 2º O cadastro é válido por tempo indeterminado.
Art. 3º Revoga-se a Portaria nº 19, de 22 de janeiro de 2018, publicada no DOU

em 23 de janeiro de 2018.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELENA PAN RUGERI

PORTARIA Nº 26, DE 31 DE JANEIRO DE 2023

A SUPERINTENDENTE FEDERAL DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, designada pela Portaria nº 337, de 27/02/2020, no
uso de suas atribuições legais e regulamentares, em especial as dispostas nos artigos 262
e 292 , do Regimento Interno da Secretaria Executiva, Portaria nº 561/18, de 11/04/2018,
publicado no DOU de 13/04/2018, considerando o disposto no art. 2 da Instrução
Normativa n 22, de 20 de junho de 2013 e CONSIDERANDO o constante dos autos dos
processos relacionados no processo nº 21042.014461/2022-67, resolve:

HABILITAR, o(a) Médico(a) Veterinário(a) ANDRÉ ARGOUD VIEIRA, CRMV-RS
10.610, para emitir Guia de Trânsito Animal (GTA) no Estado do Rio Grande do Sul.

Esta habilitação restringe-se à emissão de GTA através do sistema informatizado
utilizado no Estado do Rio Grande do Sul, e está limitada às espécies, aos municípios e aos
estabelecimentos constantes no processo supracitado, desde que haja parecer favorável da
Secretaria da Agricultura, Pecuária, Produção Sustentável e Irrigação (SEA P I ) .

A emissão de GTA deve ocorrer em conformidade com os manuais próprios do
Ministério da Agricultura e Pecuária e com atendimento aos demais dispositivos legais que
regem a matéria.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELENA PAN RUGERI

PORTARIA Nº 27, DE 31 DE JANEIRO DE 2023

A SUPERINTENDENTE FEDERAL DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, designada pela Portaria nº 337, de 27/02/2020, no
uso de suas atribuições legais e regulamentares, em especial as dispostas nos artigos 262
e 292 , do Regimento Interno da Secretaria Executiva, Portaria nº 561/18, de 11/04/2018,
publicado no DOU de 13/04/2018, considerando o disposto no art. 2 da Instrução
Normativa n 22, de 20 de junho de 2013 e CONSIDERANDO o constante dos autos dos
processos relacionados no processo nº 21042.014919/2022-88, resolve:

HABILITAR, o(a) Médico(a) Veterinário(a) CARLOS MIGUEL DE BASTIANI, CRMV-
RS 20.818, para emitir Guia de Trânsito Animal (GTA) no Estado do Rio Grande do Sul.

Esta habilitação restringe-se à emissão de GTA através do sistema informatizado
utilizado no Estado do Rio Grande do Sul, e está limitada às espécies, aos municípios e aos
estabelecimentos constantes no processo supracitado, desde que haja parecer favorável da
Secretaria da Agricultura, Pecuária, Produção Sustentável e Irrigação (SEA P I ) .

A emissão de GTA deve ocorrer em conformidade com os manuais próprios do
Ministério da Agricultura e Pecuária e com atendimento aos demais dispositivos legais que
regem a matéria.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELENA PAN RUGERI

PORTARIA Nº 28, DE 31 DE JANEIRO DE 2023

A SUPERINTENDENTE FEDERAL DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, designada pela Portaria nº 337, de 27/02/2020, no
uso de suas atribuições legais e regulamentares, em especial as dispostas nos artigos 262
e 292 , do Regimento Interno da Secretaria Executiva, Portaria nº 561/18, de 11/04/2018,
publicado no DOU de 13/04/2018, considerando o disposto no art. 2 da Instrução
Normativa n 22, de 20 de junho de 2013 e CONSIDERANDO o constante dos autos dos
processos relacionados no processo nº 21042.016266/2022-71, resolve:
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